PARECER Nº 1935, DE 2008
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2007

Da lavra do nobre Deputado Baleia Rossi, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição do Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializarem bebidas alcoólicas e anfetaminas inibidoras de sono nas Rodovias do Estado de São Paulo, sem prescrição médica.

Estando em pauta nos termos do regimentais não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na continuidade do processo legislativo a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebendo daquele colegiado parecer favorável.

Na seqüência vem a esta Comissão de Administração Pública , para ser analisado e exarado parecer quanto ao mérito.

Ao fazê-lo verificamos que referido Projeto de Lei é meritório, pois visa aumentar à segurança nas estradas, coibindo o consumo de substâncias que prejudicam os reflexos e afetam a lucidez dos motoristas.

Assim, a iniciativa proposta que tem como objetivo diminuir os acidentes nas estradas paulistas e poupar vidas humanas, por outro lado, a medida evitaria enormes gastos que o Estado tem com os acidentes e com as vidas humanas que se perdem.

Ademais, como a própria justificativa apresentada explicita, apesar de existir Lei proibindo o consumo de bebidas nas estradas paulistas esta puni apenas os motoristas, mas os maus comerciantes acabam ficando impunes, sendo justa à cassação da incrição daquele que não observa a Lei.

Por estes motivos somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 480, de 2007.



a)Antonio Carlos – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2008.

a)Vitor Sapienza – Presidente

Vitor Sapienza (com restrições) – Roberto Felício – Marco Bertaiolli – Antonio Carlos
